
CAÇA  
Senhor Caçador o exercício da caça tem regras 
jurídicas próprias e o seu incumprimento origina 
penalizações duras, antecipe-se e conheça os 
normativos legais, através da consulta do serviço 
especializado da Dantas Rodrigues & Associados 
(DR&A).     

NOTA EXPLICATIVA 

Lei de Bases Gerais da Caça, e respetiva 
regulamentação, estabelecem os princípios 
orientadores que devem nortear a atividade cinegética 
nas suas diferentes vertentes, com especial ênfase 
para a conservação do meio ambiente, criação e 
melhoria das condições que possibilitam o fomento 
das espécies cinegéticas e exploração racional da 
caça, na perspetiva da gestão sustentável dos recursos 
cinegéticos. 

O importante contributo da atividade cinegética 
para a economia do meio rural, a necessidade de 
compatibilização permanente com as restantes 
atividades que se desenvolvem nestes espaços, os 
aspetos culturais, sociais e ambientais relacionados 
e, ainda, a componente lúdica associada revestem a 
caça de uma complexidade acrescida, com reflexos 
diretos na própria legislação, tornando-se, desde 
logo, necessário estabelecer o quadro legal das suas 
condicionantes, limitações, interdições e permissões.

O EXERCÍCIO DA CAÇA OU ATO VENATÓRIO

O exercício da caça abrange todos os atos que visam 
capturar, vivo ou morto, qualquer exemplar de espécies 
cinegéticas que se encontre em estado de liberdade 
natural, nomeadamente a procura, a espera e a 
perseguição, considerando como espécies cinegéticas 
as aves e os mamíferos terrestres que se encontrem 
em estado de liberdade natural, quer os que sejam 
sedentários no território nacional quer os que migram 
através deste, ainda que provenientes de processos de 
reprodução em meios artificiais ou de cativeiro.

A fim de regular a gestão sustentada dos recursos 
cinegéticos, criou-se então a Lei de Bases Gerais da 
Caça – Lei n.º 173/99, de 21 de setembro – onde se 
preveem o conjunto de medidas a tomar e de ações a 
empreender nos domínios da conservação, fomento e 
exploração racional dos recursos cinegéticos, visando a 
obtenção da produção ótima e sustentada, compatível 
com as potencialidades do meio, de harmonia com os 
limites impostos pelos condicionalismos ecológicos, 
económicos, sociais e culturais.

Por esta via, o legislador consagrou um conjunto 
de princípios estruturais a obedecer pela política 
cinegética nacional. São eles:

• 	 Os recursos cinegéticos constituem um património 
natural renovável, suscetível de uma gestão 
otimizada e de um uso racional, conducentes a uma 
produção sustentada, no respeito pelos princípios 
da conservação da natureza e dos equilíbrios 



biológicos, em harmonia com as restantes formas 
de exploração da terra; 

•	 A exploração ordenada dos recursos cinegéticos, 
através do exercício da caça, constitui um fator 
de riqueza nacional, de desenvolvimento regional 
e local, de apoio e valorização do mundo rural, 
podendo constituir um uso dominante em terrenos 
marginais para a floresta e agricultura; 

• 	 A exploração dos recursos cinegéticos é de 
interesse nacional, devendo ser ordenada em todo o 
território;

• 	 O ordenamento dos recursos cinegéticos deve 
obedecer aos princípios da sustentabilidade e da 
conservação da diversidade biológica e genética, no 
respeito pelas normas nacionais ou internacionais 
que a eles se apliquem; 

• 	 É reconhecido o direito à não caça, entendido 
como a faculdade dos proprietários ou 
usufrutuários e arrendatários, neste caso quando 
o contrato de arrendamento rural inclua a gestão 
cinegética, requererem, em condições a regular, 
a proibição da caça nos seus terrenos, desde 
que, designadamente, não sejam titulares de 
carta de caçador e não façam valer os direitos de 
propriedade, de usufruto ou de arrendamento de 
que sejam titulares para fins venatórios ou por forma 
a inviabilizar zonas de caça já estabelecidas no 
respetivo território;

• 	 Dentro dos limites da lei, todos têm a faculdade de 
caçar, salvaguardados os condicionalismos relativos 
à proteção e conservação das espécies cinegéticas; 

•	 São propriedade do caçador os exemplares de 
espécies cinegéticas por ele legalmente capturados, 
exceto quando for diferentemente regulado.

Assim, e tendo em vista a conservação da fauna e, em 
especial, das espécies cinegéticas, proíbem-se as 
seguintes práticas: 

• 	 Capturar ou destruir ninhos, covas e luras, ovos 
e crias de qualquer espécie, salvo nas condições 
previstas na lei; 

•	 Caçar espécies não cinegéticas; 

•	 Caçar espécies cinegéticas que não constem das 
listas de espécies que podem ser objeto de caça ou 
fora dos respetivos períodos de caça, das jornadas 
de caça e em dias em que a caça não seja permitida 
ou por processos e meios não autorizados ou 
indevidamente utilizados;

• 	 Ultrapassar as limitações e quantitativos de captura 
estabelecidos; 

• 	 Caçar nas queimadas, áreas percorridas por 
incêndios e terrenos com elas confinantes, numa 
faixa de 250 m, enquanto durar o incêndio e nos 30 
dias seguintes; 

• 	 Caçar nos terrenos cobertos de neve, excepto nos 
casos previstos em regulamento; 

• 	 Caçar nos terrenos que durante inundações fiquem 
completamente cercados de água e nos 250 m 
adjacentes à linha mais avançada das inundações, 
enquanto estas durarem e nos 30 dias seguintes, 
excepto nos casos previstos em regulamento; 

•	 Abandonar os animais que auxiliam e acompanham 
o caçador no exercício da caça. 

A infração de qualquer uma destas imposições 
consubstancia um crime punido com pena de prisão 
até 6 meses ou com pena de multa até 100 dias.

A Lei de Bases Gerais da Caça, juntamente com 
o D.L. n.º 202/2004, de 18 de agosto, que a vem 
regulamentar, consagra, igualmente, os requisitos 
exigidos para o exercício desta atividade. Como 
ponto de partida, surge-nos a referência ao facto 
de só ser permitido caçar aos indivíduos com mais 
de 16 anos, detentores de carta de caçador e que 
estiverem munidos da necessária licença de caça e 
demais documentos legalmente exigidos. No caso 
de ainda menor, para além da carta exige-se ainda 
uma autorização escrita da pessoa que legalmente 
o represente. Para o exercício da caça os caçadores 
têm de ser detentores de seguro obrigatório de 
responsabilidade civil por danos causados a terceiros. 
	
A obtenção da carta fica dependente de um exame – 
destinado a apurar se o interessado possui a aptidão 
e conhecimentos necessários para o exercício da 
caça –, ao qual apenas se pode submeter quem não 
seja portador de uma anomalia psíquica ou deficiência 
orgânica ou fisiológica que torne perigoso o exercício da 
atividade, e ainda de não estar sujeito a uma proibição 
de caçar por outra disposição legal ou decisão judicial.
	
Assim, para o exercício da prática venatória, o 
caçador deve fazer-se acompanhar dos seguintes 
documentos:
Carta de caçador, quando não esteja dispensado nos 
termos da lei;

• 	 Documento de identificação civil (Bilhete de 
Identidade, Cartão do cidadão; Passaporte);

• 	 Licença de caça;
• 	 Recibo comprovativo de detenção de seguro de 

caça e de seguro de responsabilidade civil por arma 
de fogo;

• 	 Licença de uso e porte de arma (só quando o 
caçador utilize arma de fogo);



• 	 Livrete de manifesto de armas (só quando o caçador 
utilize arma de fogo);

• 	 Declaração de empréstimo devidamente formalizada 
de arma de fogo, quando a arma não seja do 
próprio;

• 	 Licença de cão de caça (quando o caçador se faça 
acompanhar de um ou mais cães);

• 	 Título de registo das aves de presa (se na prática de 
caça de cetraria);

• 	 Quando menor, autorização escrita do representante 
legal indicando o período para qual é válida.

	
Entre outros instrumentos – como o sejam, por 
exemplo, as armas de fogo, o arco e besta, as aves de 
presa e as lanças – no exercício da prática venatória 
permite-se ainda a utilização de cães de caça, 
sendo certo que existem determinadas disposições 
legais que a condicionam ou limitam. Assim, todos 
os cães de caça têm que estar obrigatoriamente 
vacinados, eletronicamente identificados e devidamente 
licenciados.
	
Relativamente às zonas de caça, a constituir em áreas 
contínuas de acordo com as normas de ordenamento 
cinegético, importa referir que elas podem prosseguir 
objetivos das seguintes naturezas: 

• De interesse nacional, a constituir em áreas que, 
dadas as suas características físicas e biológicas, 
permitam a formação de núcleos de potencialidades 
cinegéticas a preservar ou em áreas que, por 
motivos de segurança, justifiquem ser o Estado o 
único responsável pela sua administração, adiante 
designadas por zonas de caça nacionais (ZCN); 

• De interesse municipal, a constituir para proporcionar 
o exercício organizado da caça a um número 
maximizado de caçadores em condições 
particularmente acessíveis, adiante designadas por 
zonas de caça municipais (ZCM); 

• De interesse turístico, a constituir por forma a 
privilegiar o aproveitamento económico dos recursos 
cinegéticos, garantindo a prestação de serviços 
adequados, adiante designadas por zonas de caça 
turísticas (ZCT); 

• De interesse associativo, a constituir por forma 
a privilegiar o incremento e manutenção do 
associativismo dos caçadores, conferindo-lhes 
assim a possibilidade de exercerem a gestão 
cinegética, adiante designadas por zonas de caça 
associativas (ZCA);

Definindo terreno cinegético como  aquele onde 
é permitido o exercício da caça, incluindo as áreas 
de jurisdição marítima e as águas interiores, e como 
terreno não cinegético aquele onde não é permitido o 

exercício da caça, a lei consagra como terrenos não 
cinegéticos:

• 	 As áreas de proteção; 
• 	 As áreas de refúgio de caça; 
• 	 Os campos de treino de caça; 
• 	 Os enclaves ou terrenos que confinem com outras 

figuras de ordenamento cinegético e cuja área 
individualmente considerada não exceda 10% da 
área total da zona até um máximo de 50 ha; 

• 	 As zonas interditas à caça integradas em 
áreas classificadas e outras que venham a ser 
consideradas como tal em despacho do Ministro 
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas a 
requerimento da entidade gestora. 

Acresce que, por regra, o exercício da caça só é 
permitido no período que decorre entre o nascer e 
o pôr-do-sol. Os dias de caça, por sua vez, são os 
seguintes:

• Para as espécies de caça maior, os previstos nos 
respetivos planos de ordenamento cinegético ou 
exploração; 

Para as espécies de caça menor sedentária: 

i) 	 As quintas-feiras, domingos, feriados nacionais 
obrigatórios e um dia à escolha previsto nos planos 
de ordenamento e exploração cinegética e anuais de 
exploração, no caso das ZCA, ZCM e ZCN; 

ii) 	 Os dias previstos nos planos de ordenamento e 
exploração cinegética, no caso das ZCT; 

	
Para as espécies de caça menor migratória: 

i) 	 As quintas-feiras, domingos, feriados nacionais 
obrigatórios e o dia à escolha referido na subalínea i) 
da alínea b) do presente número, no caso das ZCA, 
ZCM e ZCN; 

ii) 	 Os feriados nacionais obrigatórios e os três dias 
da semana constantes nos respetivos planos de 
ordenamento e exploração cinegética, no caso das 
ZCT. 

No âmbito do direito cinegético, constitui infração 
de caça todo o facto punível que seja praticado com 
violação das normas legais em matéria de caça. 
Deste modo as infrações de caça, consoante a sua 
gravidade, poderão ser classificadas como crimes ou 
contraordenações. 

A título de exemplo, refira-se que o exercício da caça 
por quem não se encontra habilitado(a) com carta 
de caçador, quando exigida por lei, constitui um 
crime punido com pena de prisão até 3 meses ou com 
pena de multa até 90 dias.



De igual modo, quem, no exercício da caça, não 
estando em condições de o fazer com segurança 
por se encontrar em estado de embriaguez ou sob 
a influência de álcool, estupefacientes, substâncias 
psicotrópicas ou produtos com efeito análogo ou por 
deficiência física ou psíquica, criar deste modo perigo 
para a vida ou para a integridade física de outrem 
ou para bens patrimoniais alheios de valor elevado é 
punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de 
multa até 360 dias. Já aquele que no exercício da caça, 
apresentar uma taxa de álcool no sangue igual  
ou superior a 1,2 g/l é punido com pena de prisão até  
1 ano ou com pena de multa até 120 dias, se pena 
mais grave não for aplicável.

Cumulativamente à aplicação de coimas, em função da 
gravidade da infração e da culpa do agente, poderão 
ainda ser aplicadas ao infrator as denominadas sanções 
acessórias, previstas no artigo 35.º da Lei n.º 173/99, 
de 21 de Setembro, a saber:

• 	 A interdição do direito de caçar e a perda dos 
instrumentos e produtos da infração a favor 
do Estado, podendo a interdição do direito de 
caçar ter uma duração de três a cinco anos, 
consubstanciando a perda dos instrumentos da 
infração, a perda das armas e dos veículos que 
serviram à prática daquela;

• 	 A suspensão da pena aplicada pela prática da 
contraordenação, quando decretada, não abrange a 
interdição do direito de caçar e poderá não abranger 
a perda dos instrumentos e produtos da infração.

• 	 As infrações cometidas pelas entidades gestoras 
das zonas de caça, incluindo o não cumprimento 
das normas ou planos de gestão, poderão acarretar 
a perda do direito de exploração da mesma; 

• 	 O não cumprimento dos planos de ordenamento e 
exploração por parte das entidades que explorem 
zonas de caça pode também ser punido com perda 
da concessão da zona respetiva;

• 	 Qualquer infrator condenado por crime previsto na 
Lei n.º 173/99 pode ser inibido, pelo período de três 
a cinco anos, de representar, gerir ou fazer parte dos 
órgãos sociais de entidade concessionária de zona 
de caça;

• 	 As infrações à Lei n.º 173/99, quando praticadas em 
zonas de caça, poderão fazer perder ao caçador o 
direito de caçar na zona respetiva;

Neste sentido, sempre que algum agente de autoridade 
presenciar a prática de algum destes factos proibidos, 
deve imediatamente proceder à apreensão da carta 
de caçador do infrator, da licença de caça para não 
residentes (quando for caso disso) e ainda proceder à 
emissão da respetiva guia. Cumulativamente, o agente 
poderá ainda proceder à apreensão de todos os 
objetos que tiverem servido ou estivessem destinados 
à prática de infração de caça, ou que constituam 
seu produto, e de todos os objetos que tiverem sido 
deixados pelo agente no local da infração e quaisquer 
outros suscetíveis de servir de prova.



RESPONSABILIDADE CONTRA-ORDENACIONAL NO EXERCÍCIO DA CAÇA

AÇÃO
Pessoa Coletiva Pessoa Singular

Coima 
Mínima

Coima 
Máxima

Coima 
Máxima

Coima 
Mínima

O não cumprimento, pelas respetivas entidades gestoras das zonas de caça 
nacionais (ZCN) e das zonas de caça municipais (ZCM), das obrigações 
constantes nas alíneas f) e i) do artigo 19.º do D.L. n.º 202/2004;

50,00 € 22.400  € 50,00 € 500,00 €

O não cumprimento pelos titulares de zonas de caça do disposto na alínea e) do 
n.º 1 e nos n.ºs 2, 3 e 5 do artigo 42.º, nos n.ºs 2 e 3 do artigo 43.º e no n.º 7 do 
artigo 117.º do D.L.202/2004;
O caçador que ferir ou matar exemplar que se refugie ou tombe em terreno onde 
o exercício da caça seja proibido ou condicionado não pode entrar nesse terreno 
sem legítima autorização, salvo tratando-se de terreno não murado e aquele 
se encontre visível, caso em que o pode fazer desde que sozinho e sem armas 
nem cães. (n.º 4 do artigo 64.º);
No caso de realização de montarias, batidas e largadas, as entidades 
responsáveis pelas mesmas que não celebrem um contrato de seguro, em 
condições a definir por portaria. (n.º 2 do artigo 76.º);
O caçador que não se fizer acompanhar da documentação legalmente exigida 
para o exercício do ato venatório;
O exercício da caça no período estabelecido para a renovação excecional da 
carta de caçador, concretamente, cinco anos após a data de validade da carta 
de caçador e antes que opere assim a respetiva caducidade;
O transporte de armas de fogo e de aves de presa, por parte dos secretários 
ou mochileiros, fora das condições previstas no n.º 1 do artigo 77.º do 
D.L.202/2004, nomeadamente serem portadores de armas de fogo, arco ou 
besta, que não se encontrem acondicionados em estojo ou bolsa e de aves de 
presa aparelhadas com piós e avessada;
Nos terrenos cinegéticos não ordenados, um caçador ser acompanhado por 
mais do que um auxiliar ou este último integrar a linha de caçadores (77.º n.ºs 3 
e 4);
A não submissão ao registo junto do ICN, das aves de presa por parte dos seus 
proprietários ao abrigo, nomeadamente, do disposto no Decreto-Lei n.º 140/99, 
de 24 de Abril, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de 
Fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro, e do estipulado na 
regulamentação CITES;
A não utilização de matilhas de caça maior nas montarias e na caça de salto ao 
javali;
O transporte e a utilização de furões quando não acompanhados de guia de 
transporte de modelo da DGRF, emitida pela entidade detentora dos mesmos;
A utilização, no exercício venatório, de cães em número superior ao previsto na 
lei (Na caça ao coelho-bravo, por processo diferente do de batida, cada caçador 
ou grupo de caçadores pode utilizar até 10 cães; Na caça à raposa a corricão 
podem ser utilizados até 50 cães; Na caça de batida, em que o número de cães 
não é limitado; Na caça à lebre a corricão é proibido utilizar mais de dois cães 
de busca ou soltar mais de dois galgos a cada espécime; na restante caça às 
espécies de caça menor, cada caçador só pode utilizar até dois cães);



RESPONSABILIDADE CONTRA-ORDENACIONAL NO EXERCÍCIO DA CAÇA

AÇÃO
Pessoa Coletiva Pessoa Singular

Coima 
Mínima

Coima 
Máxima

Coima 
Máxima

Coima 
Mínima

A formação nos terrenos cinegéticos não ordenados, no processo de caça de 
salto, de grupos ou linhas com mais de cinco caçadores e bem assim a distância 
entre grupos ou linhas de menos de 150 m;

50,00 €

100  €

100  €

200  €

22.400  €

22.400  €

22.400  €

22.400  €

50,00 €

100,00 €

100  €

200  €

500,00 €

1.000,00 €

3.700  €

1.850  €

A detenção de espécies cinegéticas em centros de recuperação de animais, 
quando não autorizada;
A não marcação dos exemplares mortos no exercício da caça quando a mesma 
seja exigida nos termos da lei;
A não comunicação à DGRF, por parte da entidade que realiza a ação de 
correção no prazo de 30 dias contado do termo da ação, o resultado desta;
A violação por parte das entidades gestoras ou dos titulares de zonas de caça, 
de efetuar a sinalização das zonas de caça e conservá-la em bom estado;
O exercício da caça em ZCN e ZCM com violação das respetivas condições de 
autorização e a caça em ZCA e ZCT a espécies cinegéticas autorizadas pelo 
calendário venatório e que não constem no respetivo POEC;
O transporte de armas de fogo legalmente classificadas como de caça, de arco 
ou besta, carregadas ou não devidamente acondicionadas em estojo ou bolsa, 
fora do exercício da caça ou de atividades de carácter venatório;
A detenção ou transporte de quantitativos de exemplares mortos de espécies 
cinegéticas superiores aos definidos por lei, bem assim, a detenção, no 
exercício da caça, de pombos, tordos e estorninhos-malhados depois de finda a 
jornada de caça a estas espécies;
O transporte de exemplares abatidos em dias diferentes dos permitidos no 
terreno não ordenado ou em quantidades superiores às permitidas naqueles 
terrenos sempre que não se fizerem acompanhar de guia de transporte emitida 
pela entidade gestora da zona de caça ou do campo de treino de caça;
A reprodução, criação e detenção de espécies cinegéticas em cativeiro, quando 
não autorizadas.
A exigência de quaisquer contrapartidas, por parte das ZCA, a caçadores não 
sócios pelo exercício da caça ou de actividades de carácter venatório;
Por parte dos titulares das zonas de caça não permitir que, nos dois últimos 
anos de concessão, seja caçado um número de exemplares de espécies 
cinegéticas sedentárias superior à média dos dois anos precedentes, salvo nos 
casos autorizados pela DGRF;
Nos terrenos cinegéticos não ordenados a bater ou a montear, o exercício 
venatório nos 15 dias anteriores à realização da batida ou montaria e numa faixa 
com largura de 500 m circundante daqueles terrenos, nos dias das batidas ou 
montarias, desde que devidamente sinalizados;
Enxotar, bater ou praticar quaisquer atos que possam conduzir intencionalmente 
as espécies cinegéticas de uns terrenos para outros, com exceção das batidas e 
montarias devidamente autorizadas;
O exercício da caça à rola-comum a menos de 100 m de pontos de água 
acessíveis à fauna e de locais artificiais de alimentação;
O exercício da caça aos pombos nos meses de Agosto a menos de 100 m de 
pontos de água acessíveis à fauna e de locais artificiais de alimentação;
Os negaceiros, os batedores e os matilheiros que sejam ser portadores de arma 
de fogo, arco ou besta, bem como a captura de qualquer exemplar de espécie 
cinegética, com exceção dos matilheiros no remate de um animal ferido;
A violação por parte das entidades gestoras de zonas de caça e das 
associações de caçadores de proceder ao registo anual dos furões nos serviços 
da DGRF da área onde os mesmos se encontram instalados;



RESPONSABILIDADE CONTRA-ORDENACIONAL NO EXERCÍCIO DA CAÇA

AÇÃO
Pessoa Coletiva Pessoa Singular

Coima 
Mínima

Coima 
Máxima

Coima 
Máxima

Coima 
Mínima

A violação dos critérios de proporcionalidade no acesso dos caçadores às 
ZCN e ZCM fixados nos respetivos despachos de constituição de ZCM e nos 
despachos de transferência de gestão de ZCN e do disposto na alínea e) do 
artigo 19.º e alínea a) do artigo 15.º do D.L. 202/2004;

300,00 € 22.400,00 € 300,00 € 2.500,00 €

A prática de atividades de carácter venatório fora de campos de treino de caça;
No exercício da caça com armas de fogo a utilização de cartuchos carregados 
com múltiplos projéteis de diâmetro superior a 4,5 mm, vulgarmente designados 
por zagalotes; na caça às espécies de caça menor, a utilização de cartuchos 
carregados com um projétil único, vulgarmente designado por bala; na caça às 
espécies de caça maior, a utilização de cartuchos carregados com múltiplos 
projéteis, vulgarmente designados por chumbos e utilizar cartuchos carregados 
com múltiplos projéteis de chumbo, nas zonas húmidas identificadas na portaria 
a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º do D.L. 202/2004;
No exercício da caça com arco ou com besta a utilização ou detenção de 
flechas e virotões, envenenados ou portadores de qualquer produto destinado a 
acelerar a captura dos animais; a utilização de pontas explosivas, com barbelas 
ou com farpa; a utilização de flechas e virotões com menos de duas lâminas 
na ponta e com uma largura de corte inferior a 25 mm, na caça às espécies de 
caça maior;
A utilização de armas de fogo, arco ou besta quando seja utilizado o cavalo na 
caça;
O não cumprimento das obrigações definidas no respetivo alvará de reprodução, 
criação e detenção de espécies cinegéticas em cativeiro;
A comercialização, a detenção, o transporte e a exposição ao público para fins 
de comercialização de exemplares mortos de espécies cinegéticas, bem como 
de qualquer parte ou produto obtido a partir dos mesmos, que não identificado 
em portaria de Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas;
O desrespeito das normas relativas ao transporte, ao comércio, a cedência e a 
exposição para venda de exemplares mortos de espécies cinegéticas durante os 
períodos venatórios respetivos e nos cinco dias seguintes;
A comercialização, a detenção, o transporte e a exposição ao público para 
fins de comercialização de exemplares mortos de espécies cinegéticas, bem 
como qualquer parte ou produto obtido a partir dos mesmos fora das condições 
estabelecidas nos termos do n.º 1 do artigo 108.º do D.L. 202/2004;
A detenção, o comércio, a cedência a título gratuito, o transporte e a exposição 
de exemplares vivos de espécies cinegéticas e seus produtos, que não 
contemplados nas espécies indicadas em portaria do Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ouvido o Ministro do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, e desde que 
autorizados pela DGRF;
O transporte de exemplares vivos de espécies cinegéticas ou dos seus 
produtos quando não acompanhado de certificado sanitário e guia de transporte 
de modelo da DGRF emitida pela entidade detentora de alvará, quando 
provenientes de estabelecimentos de reprodução, criação e detenção em 
cativeiro ou pela DGRF, quando provenientes de capturas de animais silvestres 
ou de países comunitários;



RESPONSABILIDADE CONTRA-ORDENACIONAL NO EXERCÍCIO DA CAÇA

AÇÃO
Pessoa Coletiva Pessoa Singular

Coima 
Mínima

Coima 
Máxima

Coima 
Máxima

Coima 
Mínima

O exercício da caça sem licença de caça válida, bem como não se fazer 
acompanhar da mesma durante o exercício da caça;

500,00 € 22.400,00 € 500,00 € 3.700,00 €

O exercício da caça em local que não seja permitido;
Efetuar repovoamentos, reforços cinegéticos e largadas fora das condições 
previstas no artigo 5.º do D.L. 202/2004;
O não cumprimento pelas respetivas entidades gestoras de ZCN e ZCM em 
cumprir e fazer cumprir as normas reguladoras do exercício da caça; em permitir 
o exercício da caça antes da aprovação do PAE; em não manterem atualizada 
uma contabilidade simplificada, na qual sejam registadas as receitas e 
despesas efetuadas e onde se possa apurar o resultado final; bem como após a 
aprovação do PAE, não promoverem a divulgação das condições de candidatura 
e de acesso dos caçadores às jornadas de caça, com a antecedência mínima 
de 10 dias relativamente à data limite de receção de candidaturas, nos locais 
de uso e costume das freguesias e dos municípios onde se situam as zonas de 
caça;
O não cumprimento pelos titulares de zonas de caça em cumprir e fazer cumprir 
as normas reguladoras do exercício da caça; não efetuarem o pagamento da 
taxa anual; e permitirem o exercício da caça até à entrega dos resultados anuais 
de exploração;
No exercício da caça com armas de fogo, a não recolha dos cartuchos vazios 
após a sua utilização por parte dos caçadores;
Quem praticar o ato venatório em dias em que se realizem eleições ou 
referendos nacionais e, ainda, quando se realizem eleições ou referendos locais 
na área das respetivas autarquias;
Quem caçar gamos, veados, corços ou muflões em terrenos cinegéticos 
não ordenados, sem a necessária autorização do Ministro da Agricultura, 
Desenvolvimento Rural e Pescas;
A reprodução, criação e detenção em cativeiro de perdizes que não sejam da 
espécie Alectoris rufa;
Quem importar ou exportar exemplares vivos de espécies cinegéticas sem a 
devida autorização da DGRF e da Direcção-Geral de Veterinária, quanto aos 
aspetos hígio-sanitários, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 565/99, de 
21 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 205/2003, de 12 de Setembro;


